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RESUMO

determinante no currículo. Destaca a importância dos olhares multicul-
-

-
-

gicas quando se trata do campo do currículo desde as suas origens bem 

acerca dos seus desdobramentos nesse cotidiano. Conclui-se que o cam-
po da educação emocional é fértil e traz elementos inovadores para a 
compreensão da prática curricular, favorecendo a emergência de novos 
olhares para a vida escolar.
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ABSTRACT
-

tions and its determinant role on curriculum. It highlights the importance 
of multicultural views for the treatment given to religions in schools. It 
is a bibliographic and qualitative research starting from the idea that the 

and methodological contributions when it comes about the curriculum 

-
ments for the understanding of curriculum practice, favoring the emer-
gence of new views for school life.
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Introdução

O presente trabalho tem por objetivo apresentar as relações entre o 
currículo e diversidade religiosa no contexto escolar. Currículo é docu-
mento e movimento, é produto e processo. Enquanto documento escrito, 

-

Cada manifestação do currículo, em termos teóricos, traz um con-
-

minam naquele eixo temático, ênfases estas que são organizadoras das 
práticas curriculares. Neste sentido, ao longo da história, as teorias do 
Currículo são elaboradas e propõem formas particulares de lidar – ou 
não – com o tema da diversidade religiosa.

Nesses termos, apresentamos as vertentes principais das teorias 
curriculares para, em seguida, destacar as possibilidades de existên-

emoções.
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O termo currículo tem registros do século XVII e, desde então, tem 
sido associado a um projeto de controle da atividade escolar envolven-
do conceitos como ordem e método. Entretanto, currículo, como objeto 
de estudo emerge a partir da década de 1920, com mais intensidade nos 

escolarização e de intensa industrialização. Enquanto campo de estudo, 

pilar a racionalização do processo de construção, desenvolvimento e 
medição de currículos. 

A primeira referência a ser destacada neste contexto é Franklin 
John Bobbitt3, autor de “O Currículo”, escrito em 1918. Esta obra é 
uma resposta ao momento em que os EUA estavam vivendo, sendo 

processo de industrialização. Para Bobbitt, a educação deveria se es-
pelhar na indústria e, para tanto, deveria seguir o modelo de organi-
zação proposto por Frederick Winslow Taylor, engenheiro, que criou 
em 1903 os pilares do que seria conhecido como Teoria da Adminis-

O taylorismo é uma concepção de produção, assentada na raciona-
-

clássico, “Tempos Modernos” de Charles Chaplin, onde o trabalhador 
era obrigado a realizar movimentos repetitivos com o ritmo imposto 
pelas máquinas, enquanto seus supervisores cronometravam seus mo-
vimentos e observavam quais trabalhadores otimizavam a produção.

Com esta inspiração, o modelo de Bobbitt teve como palavra-cha-

dependência da organização feita de maneira mecânica e burocrática 
dos elementos curriculares, cabendo aos especialistas em currículo fa-
zer um levantamento das habilidades a serem desenvolvidas e planejar 

-
tivos pretendidos.

3 BOBBITT, John Franklin. O currículo. Lisboa: Didática, 2004.
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Uma contribuição excepcional foi dada por Ralph Tyler4, autor do 
clássico “Princípios Básicos de Currículo e Ensino”, hoje praticamente 

-

e atuais, além de que é essencial aprender a ler o livro em seu contexto 
histórico. Neste sentido, recuperamos neste artigo alguns pontos da pro-
posta do autor.

-
senvolver uma base racional para analisar e compreender o currículo e o 
programa de ensino de uma instituição educacional. Esta base racional, 
já anunciada na introdução do livro, está ancorada em quatro questões 
fundamentais5 que, necessitam ser respondidas quando se pretende de-
senvolver qualquer currículo e plano de ensino:

Que objetivos educacionais a escola precisa atingir?
Que experiências educacionais podem ser oferecidas para que as 
pessoas possam atingir esses propósitos?

Como podemos ter certeza de que esses objetivos estão sendo 
alcançados?

como o eixo a partir do qual o currículo deve ser elaborado: enunciar 
objetivos, selecionar e organizar experiências e avaliar.

Ralph Tyler formula de maneira muito clara sua concepção de edu-

pessoas. A ideia de comportamento é compreendida como pensamentos 
e sentimentos manifestos através de uma ação6. 

as condições que cada aluno possui para aprender: se os objetivos edu-
cacionais “não estiverem em harmonia com as condições intrínsecas da 

4 TYLER, Ralph. Princípios Básicos de Currículo e Ensino. Porto Alegre: Globo, 1976.
5 TYLER, Ralph. 1976, p. 1.
6 TYLER, Ralph. 1976, p. 5.
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aprendizagem, não terão nenhum valor como metas de educação”7. Um 
objetivo formulado de forma clara pode de fato orientar na seleção de ex-
periências de aprendizagem; assim, o planejamento das atividades curri-

ação) a ser desenvolvido, como mostrará “a área de conteúdo ou de vida 
a que se aplicará o comportamento”8.

concepção de educação: 

Se a escola crê que sua função primordial é ensinar as pessoas 

-
lidade de desenvolver as técnicas atuais de vida; ao contrário, se for 
enfatizada a função revolucionária da escola, esta cuidará mais da 
análise crítica, da habilidade para enfrentar novos problemas, da in-
dependência e da autodeterminação, da liberdade e da autodisciplina. 

na seleção dos objetivos educacionais9.

No trabalho de seleção de “experiências de aprendizagem” deve, 
primeiramente, compreender a expressão. “Experiência de aprendi-

ambiente:

seu ambiente implica que aquele é um participante ativo, que alguns 
aspectos do ambiente lhe atraem a atenção, e que é a esses aspectos 
que ele reage. Pode-se indagar até que ponto é possível a um profes-
sor oferecer uma experiência educacional a um estudante, visto que o 

-
cia. O professor pode fornecer uma experiência educacional criando 

7 TYLER, Ralph. 1976, p. 34.
8 TYLER, Ralph.1976, p. 43.
9 TYLER, Ralph.1976, p. 32.
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um ambiente e estruturando a situação de modo a estimular o tipo de 
reação desejado”10.

A seleção e a organização das experiências de aprendizagem refe-

aluno. Sendo assim, trata-se de uma sistematização de experiências já 
existentes e que não está na dependência do professor selecionar. Em 
um segundo momento, trata-se do professor controlar as experiências 
de aprendizagem através da manipulação do ambiente de tal forma que 
crie situações estimulantes — situações que irão suscitar a espécie de 
comportamento desejado.

Destacamos que encontramos em Tyler uma preocupação com o 
aspecto processual da aprendizagem. Para ele, as mudanças desejáveis 
no comportamento humano não são produzidas rapidamente, já que in-

desgasta a pedra e que, ao passar dos tempos, pode-se notar uma erosão 

que provocam profundas mudanças na vida do aluno11.
A avaliação, por sua vez, é fundamental neste processo. Segundo 

onde os objetivos educacionais estão sendo realmente alcançados pelo 
programa de currículo e ensino. Em outras palavras, o enunciado dos 
objetivos deve servir para a seleção e organização das experiências de 
aprendizagem, e também para a organização de um padrão, segundo o 
qual a proposta será avaliada.

Assim, através do processo de avaliação podemos perceber até que 
-

jáveis no padrão de comportamento do estudante e que ocorrem ao longo 
do tempo:

Esta concepção da avaliação tem dois aspectos importantes. Em pri-
meiro lugar, ela implica que a avaliação deve apreciar o comportamento 

10 TYLER, Ralph.1976, p. 58.
11 TYLER, Ralph.1976, p. 76-77.
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dos estudantes, visto ser uma mudança desse comportamento o que 
se busca em educação. Em segundo lugar, ela implica que a avalia-
ção deve envolver mais do que uma simples apreciação em qualquer 

é necessário fazer uma apreciação na fase inicial e outras mais tarde, 
12. 

participação dos envolvidos no processo de construção do currículo. Ele 
defendia a participação dos docentes como uma condição para que o 
currículo pudesse, de fato, otimizar as experiências de aprendizagem:

Quando se empreende um programa de reelaboração do currí-
culo abrangendo a escola inteira, é necessário haver uma ampla par-
ticipação do corpo docente. Em última análise, o programa de ensino 
funciona em termos das experiências de aprendizagem tidas pelos es-
tudantes. Se o programa de ensino não for claramente compreendido 
por todos os professores, se cada um deles não estiver familiarizado 
com as espécies de experiências de aprendizagem que pode utilizar 
para atingir esses objetivos, e se cada professor não for capaz de guiar 
as atividades dos estudantes de modo que eles tenham tais experiên-

-
ticipar do planejamento do currículo, pelo menos no sentido de adqui-

13.

Questões fundantes foram elaboradas por Tyler e inspiraram por 
décadas as elaborações curriculares. Infelizmente, o reducionismo – e 
ousamos dizer, o preconceito – tem impedido historicamente uma apro-

-

superada, cujo valor só reside historicamente.

 

12 TYLER, Ralph.1976, p. 99.
13 TYLER, Ralph. 1976, p. 117-118.



304 REFLEXUS - Ano XIII, n. 21, 2019/1

o ensino na época. No entanto, questões formuladas por eles servem de 
-

rica e política. Ao longo dos tempos, novos horizontes surgem, atuali-
zando, ampliando e colocando novas exigências para o campo do currí-
culo, a partir do que foi lançado pelos seus precursores. Mas esta é uma 
outra questão. 

As Dimensões do Currículo: formal, real e oculto

A ideia de que compete ao Currículo uma restrita abordagem téc-
nica para estruturar coerentemente conteúdo, metodologia e avaliação, 
foi historicamente superada. Atualmente, o debate sobre a temática cur-
ricular envolve desde questões políticas até epistemológicas, destacando 
que o currículo não é só documento, é movimento e processo. Enquanto 
documento escrito, o currículo revela seus fundamentos, intenções, en-

é movimento por não se restringir a um papel; ele é vida, refere-se ao que 
está acontecendo, possui uma dinâmica, é ação. Nas palavras de Libâ-
neo, Oliveira e Toschi “o currículo é a concretização, a viabilização das 
intenções e orientações expressas no projeto pedagógico”14. 

objetivos propostos, que nascem de três fontes: exigências sociais, eco-

da educação; e necessidades e demandas do sistema de ensino, escola, 
sala de aula e comunidade15. Conceber o currículo como documento e 

até questões como a produção e reprodução social e o multiculturalismo, 

toda ação curricular: o formal, o real e o oculto. A hipótese que orien-
ta este trabalho é a seguinte: cada manifestação do currículo traz um  

14 LIBÂNEO, José Carlos; OLIVEIRA, João Ferreira; TOSCHI, Mirza Seabra. Educa-
ção Escolar: políticas, estrutura e organização. 10. ed. São Paulo: Cortez, 2012, p. 489. 

15 LIBÂNEO, José Carlos; OLIVEIRA, João Ferreira; TOSCHI, Mirza Seabra 2012,  
p. 482.
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conceito-chave, organizador de suas práticas. Consideramos que o Currí-
culo Formal traz como eixo a noção de cultura; o Currículo Real revela o 
cotidiano; e o Currículo Oculto impõe a emoção. Vejamos cada um deles.

O Currículo Formal

O Currículo Formal é um conjunto de decisões normativas. Ele tem 
marcadamente o teor da prescrição, já que nele está posto claramente o 
que é estabelecido pelos sistemas de ensino e o conjunto de normas, leis 
e ainda as diretrizes estabelecidas pelos Parâmetros Curriculares Nacio-
nais, dentre outros: 

-
mas de ensino, expresso em diretrizes curriculares, nos objetivos e 
conteúdos das áreas ou disciplinas de estudo. Podemos citar como 
exemplo os parâmetros curriculares nacionais e as propostas curricu-
lares dos estados e dos municípios16.

Esse conjunto de prescrições advindas das diretrizes curriculares, 

A intencionalidade deste currículo é oferecer ao país uma base na-
cional comum de educação, destacando uma abertura para a contextua-

de base comum nacional. De acordo com o Art. 26 da LDB, os currícu-
los do ensino fundamental e médio devem possuir uma base nacional 
comum, que poderá ser complementada em cada sistema de ensino e 

-

acordo com as características regionais e locais da sociedade, da cultura, 
da economia e da clientela.

16 LIBÂNEO, José Carlos; OLIVEIRA, João Ferreira; TOSCHI, Mirza Seabra. 2012, 
p. 490.
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O Currículo Formal é constituído de um elemento muito importan-
te, que é o cultural:

Entendemos o currículo como a porção da cultura – em termos 

etc.) – que, por serem consideradas práticas relevantes num dado 
momento histórico, é trazida para a escola, isto é, escolarizada [...]. 
De certa forma, então, um currículo guarda estreita correspondência 
com a cultura na qual ele se organizou, de modo que ao analisarmos 
um determinado currículo, poderemos inferir não só os conteúdos 
que, explícita ou implicitamente, são vistos como importantes na-
quela cultura, como, também, de que maneira aquela cultura priori-
za alguns conteúdos em detrimento de outros, isto é, podemos infe-
rir quais foram os critérios de escolha que guiaram os professores, 
administradores, curriculistas etc. que montaram aquele currículo. 
Esse é o motivo pelo qual o currículo se situa no cruzamento entre 
a escola e a cultura17 

O Currículo Formal ou prescrito se constitui, assim, em documen-
tos que irão orientar o desenvolvimento da educação em determinado 
ambiente, porém não a determinará. Exemplos disso são as Diretrizes 

O Currículo Real

O Currículo Real é aquele realizado durante a prática educativa, ou 
seja, é o vivenciado na interação entre os sujeitos do processo de ensino e 
de aprendizagem, no cotidiano. A característica marcante deste currículo 
é a contextualização dos conteúdos e o que efetivamente se passa em sala 
de aula. Nas palavras de Libâneo, Oliveira e Toschi:18

17 VEIGA-NETO, Alfredo. Cultura e Currículo. Revista Contrapontos, v. 2, n. 1, p. 44, 
2002. Disponível em <http://www6.univali.br/seer/index.php/rc/article/view/133/113> 
Acesso em 23/08/2018.

18 LIBÂNEO, José Carlos; OLIVEIRA, João Ferreira; TOSCHI, Mirza Seabra, 2012, 
p. 490.
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O currículo real é aquele que de fato acontece na sala de aula, em 

o que sai das ideias e da prática dos professores, da percepção e do 

dos alunos. Alguns autores chamam de experenciado o currículo tal 

vezes, o que é realmente aprendido, compreendido e retido pelos alu-
nos não corresponde ao que os professores ensinam ou creem estar 
ensinando19. 

do planejar e do executar, decorrente das necessidades na escola e de 
sei Projeto Político Pedagógico. Também conhecido como currículo em 
ação, o Currículo Real é o movimento do dia a dia da prática educativa 

-
rículo Formal, gerando novos conhecimentos. Assim, o currículo real 
inclui o elemento da prescrição, já que parte inicialmente do que foi pla-

que não foi planejado, mas que merece e precisa ser incorporado.
O cotidiano é a palavra-chave que se apresenta quando falamos em 

Currículo Real. As ações do cotidiano são automáticas, exigem procedi-
mentos rápidos, nele não estão postas “todas energias em cada decisão”20. 

cada uma das ações que estão sendo realizadas. As formas de agir no co-
tidiano envolvem um saber fazer já conhecido, que vem da experiência, e 
que molda a nossa resposta diante do imprevisto no aqui e agora: “reagi-
mos a situações singulares, respondemos a estímulos singulares e resol-
vemos problemas singulares. Para podermos reagir, temos de subsumir 
o singular, do modo mais rápido possível, sob alguma universalidade”21. 

Em outras palavras, no cotidiano, o indivíduo é ser particular e ser 
genérico ao mesmo tempo: podemos todos trabalhar em uma mesma  

19 LIBÂNEO, José Carlos; OLIVEIRA, João Ferreira; TOSCHI, Mirza Seabra, 2012, 
p. 490.

20 HELLER, Agnes. O cotidiano e a história. Trad.: Carlos Nelson Coutinho e Leandro 
Konder. São Paulo: Paz e Terra, 1992, p. 25.

21 HELLER, Agnes ,1992, p. 35.
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atividade; mas certamente teremos sentimentos, pensamentos e vivên-
cias particulares. Neste sentido, vivenciamos a todo instante a particula-
ridade e a genericidade. 

No cotidiano, as pessoas utilizam sua capacidade de pensar suas 

se ocupar da distinção entre razão prática e razão teórica. Este recur-
so é chamado de ultrageneralização, um recurso que ajuda a pessoa a 
se orientar em um determinado tempo, que permite diferentes formas 
de agir e aprendizagens. Para Agnes Heller, o viver cotidiano permite  
uma alienação:

A vida cotidiana, de todas as esferas da realidade, é aquela que 

si, de particularidade e genericidade, a atividade cotidiana pode ser 
atividade humano-genérica não consciente, embora suas motivações 
sejam, como normalmente ocorre, efêmeras e particulares. Na coti-
dianidade, parece “natural” a desagregação, a separação de ser e es-
sência. Na coexistência e sucessão heterogêneas das atividades coti-
dianas, não há porque revelar-se nenhuma individualidade unitária; o 
homem devorado por e em seus “papéis” pode orientar-se na cotidia-
nidade através do simples cumprimento adequado desses “papéis”22. 

No cotidiano, o pensar e o agir manifestam-se e funcionam apenas 

-

em que se montam os cenários reveladores dos seus atores. No cotidiano, 
-

tidiano é o cenário das ações, que são movidas por emoções, sentimentos e 
razões ao mesmo tempo. Assim, na fugacidade da ação prática prevalece o 
que mais está assentado estrutural e emocionalmente na pessoa. 

Neste sentido, o professor, por meio do seu cotidiano, transmite sa-
beres, valores, práticas e ideologias que não estão prescritos no currículo 
formal, mas são ensinados de forma implícita, já que ele coloca em mo-
vimento no seu fazer escolar cotidiano.

22 HELLER, Agnes, 1992, p. 37-38.
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O Currículo Oculto

Por sua vez, o Currículo Oculto é o termo usado para denominar 
aspectos imateriais que afetam a aprendizagem dos alunos e trabalho dos 

da convivência, da relação que estabelecem entre si e com o mundo, por 
meio de várias práticas, atitudes, comportamentos, gestos, percepção en-
tre outros fatores que vigoram no meio social e escolar.

planejamento, embora se constitua como importante fator na aprendiza-
gem. Nas palavras de Libâneo, Oliveira e Toschi:

aprendizagem dos alunos e o trabalho dos professores e são prove-

seu meio social de origem e vivenciados no ambiente escolar – ou 
seja, das práticas e experiências compartilhadas na escola e na sala de 

prescrito, não aparece no planejamento, embora constitua importante 
fator de aprendizagem23.

aprendizagem dos alunos e o trabalho do professor proveniente da ex-

seu meio social e vivenciado na própria escola, ou seja, das práticas e 
experiências compartilhadas na escola e na sala de aula. 

Ocorre no cotidiano escolar uma série de situações de aprendiza-
gens nas quais são interiorizados conhecimentos que não estão previstos 
e nem pretendidos anteriormente, ou explicitamente. A prolongada expo-
sição dos alunos a esse ambiente de transmissão de conhecimentos im-
plícitos implica que eles alcancem certos princípios de conduta, normas 
sociais e modos de pensar. Essas aprendizagens, que são apreendidas no 
domínio do não-dito, constituem-se nos conteúdos do currículo oculto 

24.

23 LIBÂNEO, José Carlos; OLIVEIRA, João Ferreira; TOSCHI, Mirza Seabra, 2012, p. 490.
24 PERRENOUD, Philippe. Ofício de aluno e sentido do trabalho escolar. Porto: Porto, 

1995, p.63.



310 REFLEXUS - Ano XIII, n. 21, 2019/1

Todavia, o Currículo Oculto não se manifesta somente por meio do 
habitus25 daqueles que estão na escola, mas também “por todos aqueles 

explícito, contribuem, de forma implícita, para aprendizagens sociais re-
levantes”26. O Currículo Oculto não é escolarizável, ele tem a densidade 
social e cultural de toda a sociedade e aparece na escola como a ponta do 
iceberg – aquilo que pode ser visto a princípio como pequeno e mesmo 
irrelevante, como uma atitude brusca de um aluno; mas que pode revelar 
uma profunda camada possuidora de um poder de destruição27.

O que se aprende no Currículo Oculto são fundamentalmente ati-

Currículo Oculto de diferentes formas, como por exemplo, na forma de 
conservação dos sanitários, na forma como os funcionários da escola 
tratam os alunos e vice-versa, nas atitudes de higiene e de conservação 
do ambiente, dentre outras. O oculto não é o invisível, é oculto porque 
não consta no currículo formal, mas é visível pelas ações das pessoas.  
E as ações das pessoas são movidas por emoções e sentimentos.

Currículo e Diversidade Religiosa

Ao longo do tempo, a ideia de currículo se ampliou, tornando-se 

como uma ação que está unicamente na dependência da organização e 
do planejamento, como era marcadamente a pretensão da concepção tra-
dicional. A descoberta de nuances da prática curricular, que envolvem 
relações de poder e proposições ideológicas e, recentemente, a inclusão 
de temas como identidade, alteridade e cultura, mostram que o currículo 
está para além da prescrição.

25

Bourdieu. Coleção Grandes Cientistas Sociais) São Paulo, SP: Ática; 1983, p. 60.61
26 SILVA, Tomaz Tadeu. Documentos de Identidade -

rículo. 3. ed. Belo Horizonte: Autêntica, 2009, p. 78.
27 GONSALVES, Elisa P. et al. Currículo e Educação Emocional. Disponível em: 

http://www.srna2014.ufba.br/modulos/submissao/Upload-222/60045.pdf. Acesso 
em 10/02/2019. p. 7.
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De acordo com Silva28

são empregados nas diferentes teorias do currículo:

Teorias Tradicionais Teorias Críticas
Ensino
Aprendizagem
Avaliação
Metodologia
Didática
Organização
Planejamento

Objetivos

Ideologia
Reprodução cultural e social
Poder
Classe social
Capitalismo
Relações sociais de produção
Conscientização
Emancipação e libertação
Currículo oculto
Resistência

Identidade, alteridade, diferença
Subjetividade

Saber-poder
Representação
Cultura
Gênero, raça, etnia, sexualidade
Multiculturalismo

Extraído de Silva29 

A ampliação da noção de currículo pode ser compreendida também 

que, historicamente, o currículo tradicional se organizou essencialmente 
como um instrumento do catolicismo, como uma expressão dominadora 
no interior do processo colonizador. Neste contexto prevaleceu o exclu-
sivismo, defendendo-se a religião católica como a única e universal. 

Com o advento da ascensão burguesa e sob a égide do positivismo, 

-

consideradas laicas, continuam adotando uma identidade religiosa con-
fessional, quando transmitem, de forma subliminar ou não, conhecimen-
tos de uma única denominação religiosa”30

28 SILVA, Tomaz Tadeu. 2009, p. 17.
29 SILVA, Tomaz Tadeu, 2009, p. 17.
30 CECCHETTI, Elcio. Diversidade religiosa e currículo escolar: presenças, ausências 

-
sul/9Anpedsul/paper/viewFile/2968/946. Acesso em 15/03/ 2019, p. 12. 
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surgindo no campo do currículo um conjunto de críticas ao capitalismo e 
suas formas ideológicas de manutenção do poder dominante. 

As teorias pós-críticas do currículo, por sua vez, possibilitam uma 
ampliação das perspectivas de conceito e prática ao ampliarem o debate 
no reconhecimento e aceitação das diferenças e das diversas culturas nas 
decisões explícitas e implícitas do currículo:

-
ço, território. O currículo é relação de poder. O currículo é trajetória, 

vitae: no currículo se forja nossa identidade. O currículo é texto, dis-
curso, documento. O currículo é documento de identidade31.

Esta concepção não nega os aspectos técnicos do currículo, mas a 
amplia na relação entre métodos, conteúdos e saberes necessários ao de-
senvolvimento e formação humana integral. Respeita as individualidades 
e o contexto no qual a educação se realiza. Para Sacristán32 a técnica de 
ensinar não pode preencher todo o discurso didático evitando problemas 
para o conteúdo colocado.

A emergência de teorias pós-críticas do currículo que trazem te-
máticas como: identidade, alteridade, diferença, subjetividade, cultura, 
gênero, raça, etnia, sexualidade, multiculturalismo. Tais temáticas nas-
cem sob o signo da globalização que, em seu processo contraditório, 

-
cação. Neste contexto, o tema da diversidade religiosa traduz-se como 
uma questão de interesse coletivo e de amplitude em todos os setores 
da sociedade contemporânea no seio da discussão engendrada na socie-

em todos os setores da vida humana e da multiculturalidade. Nas pala-
vras de Cecchetti33

31 SILVA, Tomaz Tadeu. 2009, p. 150.
32 SACRISTÁN, José. Gimeno. “Plano do currículo, plano do ensino: o papel dos pro-

fessores/as”. In: SACRISTÁN, José. Gimeno e GÓMEZ, Angel Ignácio Pérez. Com-
preender e Transformar o Ensino. 4. ed., Porto Alegre: Artmed, 1998, p. 120.

33 CECCHETTI, Elcio. 2019, p. 12. 
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O não reconhecimento da diversidade religiosa e a naturaliza-
ção de preconceitos de caráter religioso evidencia a necessidade do 

-

ritos, ritmos e processos educativos que desprestigiam o conhecimen-
to religioso historicamente produzido pela humanidade, bem como 
colaboram para a manutenção de rótulos e estereótipos em relação a 
determinadas identidades religiosas.

De acordo com dados apresentados por Follmann34 tendo como re-

Estatística-IBGE no ano de 2010, tem-se que apenas 8% dos brasilei-
ros declaram não possuir uma religião. Apesar de a população brasileira 

 

-
tras religiões” temos um crescimento de 2% em 1940 para 5,2% em 2010. 

35

matrizes africanas. Entretanto, e apesar da invisibilidade das africanidades 
e do espiritismo, por exemplo, pode-se constatar o importante movimento 
de desconstrução de uma hegemonia religiosa realizado, sobretudo, pela 
emergência de uma multiplicidade de formas de expressão religiosa. 

Evidentemente, a diversidade religiosa não é um traço da sociedade 
atual. Ela acompanha a humanidade em seu percurso histórico. Entretan-

-
de”36

-
dade da diferença”, posto que esta advém do reconhecimento de que a  

34 FOLLMANN, José Ivo. Religião, laicidade e democracia: apontamentos sobre o 
Brasil. Cadernos do CEAS, Salvador, n. 236, p. 170-184, 2016, p. 4.

 FOLLMANN, José Ivo, 2016, p.175.
35 FOLLMANN, José Ivo. Religião, laicidade e democracia: apontamentos sobre o 

Brasil. Cadernos do CEAS, Salvador, n. 236, p. 170-184, 2016, p. 4.
36

Inter. Mob. Hum, Brasília, Ano XX, No. 38, p. 181-194, jan/jun.2012, p. 183.
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-
37

Nas palavras de Cecchetti38:

das diversas culturas em interação, bem como de toda a humanidade. 

culturas diversas, divergentes e opostas, possibilitando que cada su-
jeito ou grupo, através do esforço de compreensão das outras culturas, 
aprenda a se relacionar de maneira positiva com as diferenças. 

Pensar a relação entre currículo e diversidade religiosa pressupõe 
destacar a relevância do respeito e observância das expressões religiosas 
numa sociedade plural como a brasileira. Trata-se, portanto, de construir 

-
-

giões. Mais do que isso, é preciso atentar para um ponto essencial: falar 
em religião é falar da cultura de um grupo. E a cultura é uma forma de 

-
mas de viver, de se relacionar, de pensar e de agir. 

Neste sentido, a compreensão e o acolhimento da diversidade no 
currículo é uma questão de perspectivação, isto é, é uma opção por en-
xergar o mundo através da multiculturalidade. Acolher na escola o co-
nhecimento que é próprio do religioso – e do espiritual – enquanto pro-

disponível e “se constitui, portanto, como um dos referenciais utilizados 

39. 
Ter como perspectiva curricular a multiculturalidade proporciona o 

reconhecimento e a aceitação do diálogo inter-religioso como uma ne-
cessidade inadiável já que se trata de uma realidade inegável que pos-

40, 

37 TEIXEIRA, Faustino, 2012, p. 181.
38 CECCHETTI, 2019, p. 7. 
39 CECCHETTI, 2012, p. 4.
40 TEIXEIRA, 2012, p. 181.
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religiosa e o imperativo dialogal”.
Nas palavras de Cecchetti41

Conhecer, valorizar e respeitar a diversidade religiosa, como 

tem, em sua estruturação e manutenção, um substrato religioso que 
fundamenta crenças, comportamentos, atitudes, valores, símbolos e 
referenciais. Isso requer a construção de currículos que abarquem a 
complexidade das culturas e das relações humanas, integrando a di-

-
digmas que legitimam processos de exclusão e desigualdade.

Neste sentido, não se trata apenas de incluir uma disciplina no cur-
rículo; trata-se de assumir uma cultura curricular diferenciada, que ado-

cultural. Assim, a diversidade religiosa e o diálogo inter-religioso são 
necessidades formativas indispensáveis para a instituição de uma socie-
dade equânime, solidária e fraterna. 

Arroyo42 denomina de “o direito, a saber-se”, não apenas do ponto de 
vista sociológico ou psicopedagógico. Como diz o autor, é necessário dar 
um passo a mais:

questão para os estudos da sociologia da pobreza nem para os estu-
dos da psicopedagogia das violências infanto-juvenis. Nem são uma 
questão apenas para as políticas públicas, assistenciais: meninos de 
rua, crianças em risco, vulneráveis a serem salvos dos vírus sociais 

-
-

nadas a formas injustas de viver se converteram numa questão para 
si mesmo43.

41 CECCHETTI, 2012, p. 12.
42 ARROYO, Miguel Gonzalez. Currículo, território em disputa. Petrópolis: Vozes 

2011, p. 281.
43 ARROYO, Miguel Gonzalez, 2011, p. 264.
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As discussões sobre o campo do currículo, em suas diferentes teo-
-

dencia o que se julga mais relevante, mais urgente. Consideramos que 

discurso, subjetividades, relação social e política, cultura, planejamento, 

por um substrato cultural e emocional que as alimenta e dá forma e que, 
infelizmente, tem sido obscurecido.  

A escola, enquanto espaço de formação humana, deve considerar 
que a educação tem um papel ativo e estimulador a desempenhar e deve 
cumprir um importante objetivo, a saber, a promoção da ética e da es-
tética considerando o sujeito como centro do processo. Para isto, é ne-
cessário estabelecer práticas que considerem novas formas sociais para 
romper com o processo de desumanização cada vez mais crescente em 
nossa sociedade.

Neste sentido, o currículo emerge como uma possibilidade do reco-
nhecimento do indivíduo na sua integralidade, abordando suas diferentes 
dimensões que envolvem o processo conhecer a si mesmo na relação 
com o outro. Considerando o currículo como um campo de reorganiza-

aspectos das interações que reverberam e fazem ecos em nossas vivên-
cias cotidianas, manifestando-se nas crenças e atitudes dos indivíduos. 

Dentre estes aspectos, cabe destacar os elementos de ordem emocio-
nal que estão presentes na ação pedagógica e que possuem uma anterio-
ridade no que se refere ao comportamento humano. António Damásio44 

práticas culturais está relacionado com as emoções e sentimentos. Para ele,

Os sentimentos são os motivos para reagirmos a um problema, 
e monitorizam
e, de um modo mais geral, as emoções de qualquer género são as 

sentem a sua presença, mas ninguém fala com eles. Ninguém se lhes 

44 DAMÁSIO, António. A Estranha Ordem das Coisas: a vida, os sentimentos e as 
culturas humanas. Lisboa: Temas e Debates: Círculo de Leitores, 2017.
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humanos dispostos a mudar a sua situação para melhor: mais confor-
tável, mais agradável, mais conducente a um futuro com bem-estar e 
com menos dos problemas e perdas que teriam inspirado essas cria-
ções, em última análise, não só para um futuro com mais probabili-
dades de sobrevivência, mas para um futuro com uma vida melhor45. 

De acordo com Possebon46 “a emoção é uma reação natural e se 

ou uma situação”. Tal reação é experimentada por todo o corpo, em di-
ferentes sistemas que integram o corpo humano, podendo ocasionar sen-
sações agradáveis ou desagradáveis. A questão é: o que nos emociona?  
O que perturba o nosso organismo a ponto de ele reagir?

Cada reação emocional está diretamente relacionada com a maneira 
pela qual o organismo “lê” a situação. Nesses termos, a reação emocional 

que determina a reação. Neste sentido, há muito para ser investigado so-
bre os estímulos que desencadeiam reações hostis diante das diferenças 
religiosas. Há muito para fazer e para educar, quando se trata da necessi-

ou da ridicularização do espiritismo, por exemplo.
Neste sentido, é preciso avançar não apenas do ponto de vista teó-

rico, que trata de compreensão das presenças emocionais na escola, mas 
também do ponto de vista organizacional, posto que a instituição escolar 
é por excelência um espaço de criação de si mediante o processo formati-

-
co, ao corpo e suas linguagens, expressões, ritmos, vivências, emoções, 
memórias, identidades diversas”47.

45 DAMÁSIO, António, 2017, p. 31-32.
46 POSSEBON, Elisa Gonsalves. O universo das emoções: uma introdução. João Pes-

soa: Libellus, 2017, p. 6.
47 ARROYO, Miguel Gonzalez. “O direito a tempos – espaços e um justo e digno vi-

ver”. In: MOLL, Jaqueline et al. Caminhos da Educação Integral no Brasil: direito 
a outros tempos e espaços educativos. Porto Alegre: Penso, 2012, p. 44.
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Considerando que a atividade humana é o resultado de trajetórias 
individuais e também de experiências sociais, coletivas, principalmente 

-
de; indivíduo/sociedade vivenciam experiências emocionais em relação 

em um espaço privilegiado para a expressão criadora da humanidade, 
mediante processos de socialização.

e oculto – implica, necessariamente, em ampliar a maneira de perceber o 
fazer escolar, uma vez que a área em que se situa o currículo está vincu-

documento não é aplicado corretamente no cotidiano. A tríade curricular 
atua em um mesmo cenário ao mesmo tempo, não estão dissociados. 
Para tanto, torna-se evidentemente necessária uma dedicação no que diz 

com os estudos sobre o aluno. 
O currículo não se restringe a uma abordagem técnica para estrutu-

rar conteúdos apenas. Nos tempos atuais, o debate sobre questões cur-
riculares envolve desde representações simbólicas até questões de raça, 
de gênero e culturais, utilizando tais conhecimentos como subsídios que 
nos possibilitem alocar a educação em favor da vida. 

-
ções que organizam e dão vida a reações que envolvem raiva, medo, 
hostilidade e aversão, quando estamos diante do que é diferente de nós? 

preconceituosas e violentas, quando se trata de estar diante de religiosi-
dades que não são as nossas? Por outro lado, quais são as emoções estão 
presentes quando existem práticas de diálogo e de aceitação da diversi-
dade religiosa?

Estas são questões fundamentais e precisam de aprofundamento.  
A emoção, enquanto um componente vital do indivíduo, que organiza do 
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violentas. Neste sentido, há de se aprofundar esta temática, no campo da 
tendência pós-crítica. Se dialogar é uma atitude que exige uma disposi-
ção interior de abertura ao diferente, emocionar-se pode ser uma possibi-
lidade de retorno ao que há de mais humano nos indivíduos. 
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